
 

 

PROPOSTA DE LEI SOBRE A 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEIS EM GARANTIA 

 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

 

Lei n.º _____/202 

De ____ de ________ 

 

Considerando que o artigo 1307.º do Código Civil admite expressamente a propriedade 

resolúvel e temporária; 

Tendo em conta que a constituição, com carácter real, de restrições ao direito de 

propriedade só é permitida nos casos previstos na lei; 

Tornando-se necessário fomentar a construção de habitações, destinadas a assegurar a 

plena realização do direito à habitação consagrado no artigo 85.º da Constituição da 

República de Angola; 

Considerando que a alienação fiduciária de imóveis em garantia se afigura como um 

instrumento jurídico e económico de enorme relevo na ponderação prática dos 

interesses dos operadores económicos e dos candidatos à aquisição de habitação 

própria, pelas inegáveis vantagens que apresenta do ponto de vista de simplificação e de 

segurança jurídica; 

 

A Assembleia Nacional aprova, por mandato do Povo, nos termos da alínea b) do artigo 

164.º, conjugada com o n.º 2 do artigo 165.º e a alínea d) do n.º 2 do artigo 166.º, todos 

da Constituição da República de Angola, a seguinte lei: 

 

 

 



 

 

LEI SOBRE A 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEIS EM GARANTIA 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Artigo 1.º 

(Objecto da lei) 

A presente lei estabelece a disciplina legal dos contratos de alienação fiduciária de 

imóveis em garantia. 

  

Artigo 2.º 

(Alienação fiduciária) 

Para efeitos da presente lei, a alienação fiduciária de imóveis em garantia é o contrato 

de garantia real pelo qual o devedor fiduciante efectua a transmissão para o credor 

fiduciário da propriedade resolúvel sobre coisa imóvel com função de garantia. 

Artigo 3.º 

(Direito subsidiário) 

Se as questões sobre alienação fiduciária em garantia não puderem ser resolvidas nem 

pelo texto da presente lei, nem pelo seu espírito, nem pelos casos análogos nela 

previstos, serão decididas: 

a) em matéria de direito substantivo, pelas normas do direito civil e comercial, na 

medida em que sejam conformes com a natureza da alienação fiduciária em 

garantia e não estejam em contradição com as disposições legais respectivas; 

b) em matéria de procedimento extrajudicial de realização coactiva da prestação 

debitória, as disposições do direito processual civil.  



 

 

 

Artigo 4.º 

(Objecto da alienação fiduciária) 

1 – A alienação fiduciária pode ter por objecto: 

a) o direito de propriedade, incluindo a propriedade horizontal; 

b) o domínio útil civil; 

c) a propriedade superficiária. 

2 – No caso previsto na alínea c) do número anterior, a alienação fiduciária abrange a 

propriedade superficiária e o correspondente direito de superfície, ficando os direitos de 

garantia constituídos limitados ao prazo pelo qual foi constituído o direito de superfície. 

3 – Se os direitos a que se referem as alíneas b) e c) tiverem sido constituídos sobre 

terrenos do Estado, não é necessária a autorização prévia da autoridade concedente nem 

o decurso do prazo de cinco anos de aproveitamento útil e efectivo previstos no n.º 6 do 

artigo 61.º da Lei n.º 9/04, de 9 de Novembro.   

4 – Nos termos no número anterior, cabe ao Conservador do Registo Predial comunicar, 

por escrito, o facto, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar do respectivo registo, à 

autoridade concedente, para que esta proceda às devidas anotações. 

Artigo 5.º 

(Sujeitos) 

1 – Apenas podem ser beneficiários das garantias resultantes de contrato de alienação 

fiduciária de imóveis em garantia as seguintes entidades: 

a)    órgãos da Administração Pública do Estado devidamente autorizados para o 

efeito pelo Ministério das Finanças ou pelo Banco Nacional de Angola, 

consoante o que for aplicável; 

b)    instituições financeiras bancárias, previstas no n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 

13/05, de 30 de Setembro; 

c) sociedades cooperativas de crédito à habitação, sociedades gestoras de fundos 



 

 

de investimento imobiliário e sociedades de gestão e investimento imobiliário, 

previstas, respectivamente na alínea b) do n.º 1 e nas alíneas g) e i) do n.º 3 do 

artigo 5.º da Lei n.º 13/05, de 30 de Setembro, nos termos a regulamentar; 

d)   entidades imobiliárias, devidamente habilitadas e licenciadas, nos termos do n.º 

1 do artigo 11.º da Lei n.º 14/12, de 4 de Maio. 

2 – Qualquer pessoa singular ou colectiva, com capacidade e legitimidade para o efeito, 

pode prestar a garantia referida no n.º 1. 

Artigo 6.º 

(Legitimidade para alienar) 

1 –Só tem legitimidade para alienar fiduciariamente em garantia quem puder alienar o 

bem imóvel que constitua o objecto de alienação fiduciária. 

2 – Se, na data da celebração do contrato de alienação fiduciária em garantia, o devedor 

fiduciante ainda não for proprietário da coisa imóvel objecto do contrato, o domínio 

fiduciário desta transmitir-se-á para o credor fiduciário no momento da aquisição do 

direito real pelo devedor fiduciante, aplicando-se as regras do registo de bens futuros. 

Artigo 7.º 

(Forma) 

O contrato de alienação fiduciária de imóveis em garantia e as suas eventuais alterações 

são válidos se forem celebrados por documento particular autenticado. 

Artigo 8.º 

(Registo) 

A alienação fiduciária de imóveis em garantia deve ser registada, sob pena de não 

produzir efeitos, mesmo em relação às partes. 

Artigo 9.º 

(Elementos obrigatórios do contrato) 

O contrato de alienação fiduciária de imóvel em garantia deve, sob pena de nulidade, 

conter os seguintes elementos: 

a) a descrição do imóvel que constitui o seu objecto imediato, com expressa 



 

 

indicação da sua localização, confrontações, descrição predial, artigo da matriz 

predial urbana e número sob o qual se encontra descrito na competente 

Conservatória do Registo Predial; 

b) o valor do capital em dívida; 

c)   o prazo e as condições do reembolso do empréstimo; 

d)   a taxa de juro remuneratória, a taxa de juros de mora, comissões e demais 

despesas; 

e)    cláusula de constituição da propriedade fiduciária, com a descrição do imóvel 

objecto da alienação fiduciária nos termos previstos na alínea a), e a indicação 

do título e modo de aquisição;   

g)  a indicação, para efeito de arrematação em hasta pública, do valor do imóvel e 

dos critérios para a respectiva revisão. 

 

CAPÍTULO II 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

  

Artigo 10.º 

(Direitos do devedor fiduciante) 

Até ao vencimento da obrigação, o devedor fiduciante tem direito ao uso e fruição da 

coisa objecto da alienação fiduciária, bem como o direito de instaurar acção possessória 

contra o esbulho ou turbação contra terceiros, correndo por sua conta o risco de 

perecimento ou deterioração da coisa por causa não imputável ao credor fiduciário. 

 

Artigo 11.º 

(Obrigações do devedor fiduciante) 

1 – Aplicam-se subsidiariamente, com as necessárias adaptações, as disposições do 

artigo 1187.º e seguintes do Código Civil, sendo o devedor fiduciante obrigado, 



 

 

nomeadamente, a: 

a) cumprir a obrigação pecuniária garantida; 

b) empregar na guarda da coisa a diligência exigida pela sua natureza; 

c) pagar todos os impostos, taxas e quaisquer outros encargos que recaiam ou 

venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida pelo credor 

fiduciário ao devedor fiduciante até a data em que, se o caso, o credor 

fiduciário, ou o terceiro que vier a adquirir o imóvel em hasta pública, investir-

se na posse do mesmo; 

d) se e quando for o caso, transferir a posse do imóvel ao credor fiduciário ou ao 

terceiro que vier a adquirir o imóvel em hasta pública. 

2 – O devedor fiduciante que alienar, ou der em garantia a terceiros, coisa imóvel que já 

alienara fiduciariamente em garantia, incorre na responsabilidade própria dos fiéis 

depositários. 

Artigo 12.º 

(Direitos do credor fiduciário) 

O credor fiduciário tem o direito de propor as acções judiciais para exercer os direitos 

que lhe são conferidos, bem como de usar dos meios extrajudiciais que a lei lhe 

concede. 

Artigo 13.º 

(Obrigações do credor fiduciário) 

1 – Após o cumprimento da obrigação financeira garantida, o credor fiduciário deve 

restituir ao devedor fiduciante a coisa imóvel objecto da alienação fiduciária, nos termos 

do disposto nos artigos 17.º, 18º e 19.º 

2 – Não cumprida a obrigação, após o seu vencimento, fica o credor fiduciário obrigado 

a vender a coisa a terceiros, a aplicar o preço no pagamento do seu crédito e das 

despesas de cobrança, e a entregar o saldo, se houver, ao devedor. 

Artigo 14.º 



 

 

(Vencimento antecipado e compensação) 

1 – As partes podem convencionar o vencimento antecipado da obrigação de restituição 

ao beneficiário da garantia e o cumprimento da mesma por compensação, caso ocorra 

um facto que desencadeie a execução. 

2 – Entende-se por facto que desencadeia a execução o não cumprimento do contrato ou 

qualquer facto a que as partes atribuam efeito análogo. 

Artigo 15.º 

(Nulidade) 

1 – Sem prejuízo do disposto no n.º 9 do artigo 21.º, é nula a cláusula pela qual se 

permite que o beneficiário da garantia faça sua a coisa alienada em garantia se a 

obrigação não for cumprida na data do seu vencimento. 

2 – O devedor pode, com a anuência do credor, dar o seu direito eventual sobre o 

imóvel em pagamento da dívida, após o vencimento desta. 

 

Artigo 16.º 

(Sub-rogação) 
O terceiro, interessado ou não, que cumprir a obrigação fica sub-rogado nos direitos do 

beneficiário, na medida em que estes foram por ele satisfeitos, nos termos do artigo 

593.º do Código Civil. 

 

 

Artigo 17.º 

(Cessão da posição contratual do devedor fiduciante) 

Obtido o consentimento do credor fiduciário, o devedor fiduciante pode transmitir a 

terceiro os direitos e obrigações de que seja titular sobre o objecto da alienação 

fiduciária em garantia, assumindo o adquirente tais direitos e obrigações, nos termos do 

disposto no artigo 424.º do Código Civil. 

 



 

 

CAPÍTULO III 

CUMPRIMENTO E NÃO CUMPRIMENTO 

  

Artigo 18.º 

(Pagamento da dívida garantida e dos seus encargos) 

1 – Com o pagamento da dívida e seus encargos, resolve-se, nos termos do presente 

artigo, a propriedade fiduciária do imóvel. 

2 – No prazo de trinta dias a contar da data do pagamento da dívida e seus encargos, o 

credor fiduciário deve fornecer o correspondente termo de quitação ao devedor 

fiduciante, sob pena de ser condenado a pagar-lhe uma quantia pecuniária por cada dia 

de atraso no cumprimento, equivalente a 0,016% do valor do contrato de alienação 

fiduciária. 

3 – A sanção pecuniária compulsória prevista no n.º 2 não preclude o direito a 

indemnização a que houver lugar. 

4 – A competente Conservatória do Registo Predial deve proceder ao cancelamento da 

inscrição do registo da propriedade fiduciária com base no termo de quitação da dívida 

e seus encargos que, para o referido efeito, lhe seja apresentado. 

 

 

Artigo 19.º 

(Não pagamento da dívida garantida e dos seus encargos) 

1 – O devedor fiduciante que falte ao pagamento, no todo ou em parte, de duas 

prestações alternadas ou consecutivas, será interpelado extrajudicialmente, a 

requerimento do credor fiduciário, pelo competente Conservador do Registo Predial ou 

por funcionário em que este haja delegado tal competência, para, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data da interpelação, pagar as prestações vencidas e as que se vencerem 



 

 

até à data do pagamento, acrescidas dos juros remuneratórios e de mora e os demais 

encargos e despesas contratualmente estipulados, nomeadamente as despesas de 

cobrança. 

2 – A interpelação para pagamento de que trata o número anterior deve ser feita 

pessoalmente ao devedor fiduciante, ao seu representante legal ou procurador 

regularmente constituído, ou por meio de carta expedida com aviso de recepção, 

devendo o Conservador do Registo Predial apreciar o requerimento para interpelação no 

prazo de 15 dias e, em caso de deferimento, efectuar essa interpelação dentro do prazo 

de 5 dias. 

3 – Se o devedor fiduciante, o seu representante legal ou procurador se encontrarem 

ausentes em parte incerta, lavrará a Conservatória do Registo Predial competente 

certidão da ocorrência, que deve ser assinada pela pessoa que haja prestado tal 

informação. 

4 – No caso previsto no n.º 3, o Conservador do Registo Predial ordenará a citação por 

edital, devendo observar-se, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 247.º 

e seguintes do Código de Processo Civil. 

5 – Se a dívida não for paga ou negociada pelo devedor fiduciante, no prazo de 60 dias a 

contar da data em que se considere interpelado, consolidar-se-á a propriedade do imóvel 

em nome do credor fiduciário, devendo a competente Conservatória do Registo Predial 

inscrever, por averbamento, a referida consolidação da propriedade em nome do credor 

fiduciário. 

6 – A inscrição a que se refere o n.º 5 será feita a título provisório por natureza, só se 

convertendo em definitiva se, cumulativamente, se verificarem os seguintes requisitos: 

a) na segunda praça, o maior lanço oferecido não for igual ou superior ao valor da 

dívida e seus encargos e das despesas; 

b) em consequência do facto descrito na alínea a), a propriedade do imóvel se 

consolidar plenamente em nome do credor fiduciário; 



 

 

7 – Se a dívida for paga pelo devedor fiduciante, manter-se-á em vigor o contrato de 

alienação fiduciária em garantia, devendo a competente Conservatória do Registo 

Predial entregar ao credor, no prazo de três dias a contar do pagamento, as quantias 

pagas pelo devedor, deduzidas as despesas de cobrança, incluindo as despesas de 

interpelação do devedor. 

 

Artigo 20.º 

(Transacção extrajudicial) 

1 – O credor fiduciante e o devedor fiduciário podem, a todo o tempo, enquanto não se 

realizar a arrematação de que trata o artigo 21.º, celebrar transacção extrajudicial sobre 

o imóvel objecto de alienação fiduciária. 

2 – Pela transacção a que se refere o número anterior, pode o devedor fiduciário, com o 

assentimento do credor, proceder à dação em cumprimento do direito eventual sobre o 

imóvel com o fim de extinguir a obrigação de pagar a dívida e encargos. 

Artigo 21.º 

(Arrematação em hasta pública) 

1 – Uma vez consolidada a propriedade em nome do credor fiduciante, deve este 

promover a arrematação em hasta pública para alienação do imóvel, no prazo de trinta 

dias a contar do averbamento a que se refere o n.º 5 do artigo 19.º, conforme edital que 

deverá estar publicado em jornal de grande circulação, e nas dependências da respectiva 

Conservatória de Registro Predial, onde constarão os dias, horários e o local onde será 

realizada a primeira praça. 

2 – O imóvel vai à primeira praça pelo valor estipulado pelo credor fiduciário e devedor 

fiduciante no contrato de alienação fiduciária em garantia, no valor da dívida e seus 

encargos e das despesas. 

3 – Se passada uma hora não houver lanço igual ou superior ao valor referido no n.º 2, a 



 

 

praça é encerrada, e designar-se-á logo dia, nos quinze dias seguintes, para a segunda 

praça, pelo valor da dívida e seus encargos e das despesas. 

4  – Na segunda praça, será aceite o maior lanço oferecido, desde que igual ou superior 

ao valor da dívida e seus encargos e das despesas. 

5  – Para os efeitos do disposto no presente artigo, entende-se por: 

a) “valor da dívida e seus encargos”: o valor devido ao credor pelo devedor 

fiduciário, incluindo capital, juros remuneratórios e de mora, cláusulas penais, 

comissões, despesas de expediente e imposto do selo sobre juros, comissões e 

outros da sua responsabilidade; 

b) “despesas”: a soma das quantias gastas com a realização das interpelações ao 

devedor, afixação e publicação de editais, publicação de anúncios da 

arrematação em hasta pública e realização desta última. 

6 – No prazo de cinco dias a contar da data em que o imóvel haja sido vendido em hasta 

pública, deve o credor fiduciante entregar ao devedor fiduciário a importância obtida em 

arrematação que exceda o valor da dívida e seus encargos e das despesas a que se refere 

o n.º 5. 

7 – O devedor não tem direito a ser indemnizado pelo valor das benfeitorias necessárias 

e das benfeitorias úteis que haja realizado no imóvel, que não possam ser levantadas 

sem detrimento da coisa, se tal valor não puder ser pago pela importância que lhe seja 

entregue pelo credor em cumprimento do disposto no n.º 6. 

8 – Se, na segunda praça, o maior lanço oferecido não for igual ou superior ao valor da 

dívida e seus encargos e das despesas, considerar-se-á extinta a obrigação do devedor, 

devendo o credor, no prazo de cinco dias a contar da data da segunda praça, entregar ao 

devedor o correspondente termo de quitação. 



 

 

9 – No caso a que se refere o n.º 8, a propriedade do imóvel consolidar-se-á plenamente 

em nome do credor fiduciário, cabendo ao credor fiduciário, ora propriteário, apresentar 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, o documento comprovativo da liquidação do 

imposto de transmissão. 

10. Não sendo comprovado a liquidação do referido imposto, caberá ao Conservador do 

Registro Predial desencadear a respectiva anotação na matriz predial, proibindo-se a 

titulação de todo e qualquer novo contrato sobre o imóvel, sem prejuízo das demais 

sanções a que esteja sujeito o então credor fiduciário. 

11 – Se o preço de venda da coisa não chegar para satisfazer o crédito do credor 

fiduciário e respectivas despesas, nos termos do número anterior, o devedor fiduciante 

continuará pessoalmente obrigado a pagar a diferença.(contradiz o ítem 8 do presente) 

Artigo 22.º 

(Competência para a realização da arrematação em hasta pública) 

1 – A arrematação dos imóveis objecto de alienação fiduciária em garantia faz-se 

sempre na Conservatória do Registo Predial da situação desses imóveis. 

2 – A arrematação é presidida pelo Conservador do Registo Predial, que mandará 

anunciar a abertura da praça, devendo observar-se, com as devidas adaptações, o 

disposto nos artigos 889.º e seguintes do Código de Processo Civil. 

 

Artigo 23.º 

(Imóvel arrendado) 

1 – Os arrendamentos celebrados pelo devedor fiduciante podem ser livremente 

denunciados pelo credor fiduciário no prazo de trinta dias a contar da data da 

consolidação da propriedade em seu nome. 

2 – A desocupação do imóvel deve ser realizada no prazo de noventa cento e oitenta 



 

 

dias a contar da data em que o arrendatário haja sido notificado da denúncia do contrato 

de arrendamento. 

 

Artigo 24.º 

(Pagamento de impostos, taxas e despesas de condomínio) 

O credor fiduciário só é responsável pelo pagamento dos impostos, taxas, despesas de 

condomínio e de quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o 

imóvel objecto de alienação fiduciária, a partir da data da consolidação da propriedade 

em seu nome e da sua imissão na respectiva posse. 

 

Artigo 25.º 

(Investidura na posse) 

1 – O adquirente do imóvel objecto de alienação fiduciária, arrematado em hasta 

pública, e o credor fiduciante que haja consolidado a propriedade em seu nome, serão 

investidos na posse do imóvel no prazo de sessenta dias a contar da data da praça ou da 

verificação da consolidação, consoante os casos. 

2 – O devedor fiduciante, ou o arrendatário previsto no n.º 2 do artigo 23.º, se o houver, 

fica obrigado a pagar ao credor fiduciário, ou a quem lhe vier a suceder, uma quantia 

pecuniária por cada dia de atraso no cumprimento da obrigação de restituição da posse 

do imóvel, equivalente a 0,016% do valor do contrato de alienação fiduciária, exigível 

desde a data da alienação em arrematação até a data da investidura na posse do imóvel. 

 

CAPÍTULO IV 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

Artigo 26.º 

(Competência das Conservatórias do Registo Predial) 

Os actos que, pela presente lei, sejam da competência das Conservatórias do Registo 

Predial, devem ser praticados pela Conservatória do Registo Predial da situação dos 

imóveis objecto de alienação fiduciária em garantia. 



 

 

 

Artigo 27.º 

(Cômputo dos prazos) 

1 – Os prazos previstos na presente lei são contínuos, correndo seguidamente mesmo 

durante as férias judiciais e nos sábados, domingos e feriados. 

2 – Quando o prazo para a prática de determinado acto termine ao sábado, transfere-se o 

seu termo para o primeiro dia útil seguinte. 

 

Artigo 28.º 

(Custo total do crédito e taxa de esforço) 

1 – O custo total do crédito a ser satisfeito pelo devedor fiduciante ao credor fiduciário, 

previsto na alínea d) do artigo 9.º, não pode ser superior a uma percentagem do 

montante do crédito concedido, a ser determinada pelo Executivo. 

2 – O crédito garantido, nos termos da presente lei, pelo instituto da alienação fiduciária 

de imóveis, não pode exceder determinado montante cuja prestação seja superior à taxa 

de esforço, em percentagem a fixar pelo Executivo.(nossa proposta é que a taxa de 

esforço seja de 33%) 

3 – Nos termos do presente artigo, entende-se por: 

a) “Custo total do crédito”: as despesas de cobrança, de reembolsos e pagamentos 

de juros, bem como restantes encargos obrigatórios a suportar pelo devedor 

fiduciário, tais como os impostos, selagem, comissões e seguros de vida; 

b) “taxa de esforço”: a proporção do rendimento do agregado familiar afecto ao 

pagamento do crédito concedido que permite ao devedor fiduciante conhecer a 

percentagem do seu rendimento mensal que será utilizada para fazer face ao 

compromisso financeiro em causa. 

 

Artigo 29.º 

 (Perda do benefício do prazo) 

1 – O credor fiduciário pode recorrer aos meios que lhe são facultados pelo artigo 19.º 

se: 



 

 

a) O imóvel alienado em garantia perecer ou se tornar insuficiente para segurança 

da dívida, e o devedor fiduciante citado para substituir ou reforçar a garantia o 

não fizer; 

b) O devedor fiduciante for declarado falido ou insolvente. 

 

2 – O reforço ou a substituição da garantia referida na alínea a) do número anterior 

segue, com as necessárias adaptações, os termos do processo de reforço ou substituição 

da caução e de outras garantias especiais. 

 

Artigo 30.º 

(Falência do devedor alienante) 

Em caso de falência do devedor alienante, o direito do credor fiduciário é oponível à 

massa falida. 

 

Artigo 31.º 

(Contratação de empresas especializadas) 

Para a execução das tarefas previstas na presente lei, a cargo da Conservatórias do 

Registo Predial, no âmbito das interpelações extrajudiciais e realização das 

arrematações em hasta pública, podem ser contratadas empresas especializadas, 

observando as normas e especificações técnicas em vigor e os termos e condições 

contratuais a estabelecer pelo Executivo. 

 

Artigo 32.º 

 (Regulamentação) 

1. O Executivo deve proceder à regulamentação da presente lei no prazo de 180 dias, a 

partir da sua entrada em vigor. 

2. A regulamentação da presente lei deve incluir, nomeadamente: 

a) a fixação dos emolumentos, taxas e demais encargos a serem cobrados pelos 

actos praticados nos serviços de notariado e registo predial relativamente aos 

contratos de alienação fiduciária de imóveis em garantia, bem como os casos 

de gratuitidade e isenção; 



 

 

b) a fixação dos emolumentos, taxas e demais encargos a serem cobrados pelos 

serviços competentes pela realização das interpelações extrajudiciais aos 

devedores fiduciantes; 

c) a fixação dos emolumentos, taxas e demais encargos a serem cobrados pelos 

serviços competentes pela realização das arrematações em hasta pública a 

que haja lugar.     

 

Artigo 33.º 

(Dúvidas e omissões) 

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e aplicação da presente lei são 

resolvidas pela Assembleia Nacional. 

 

Artigo 34.º 

(Entrada em vigor) 

A presente lei entra em vigor no prazo de trinta dias a contar da data da sua publicação. 

 

Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, aos _______ de 

_____________de 2023. 

 

O Presidente da Assembleia Nacional,. 

 

O Presidente da República, JOÃO Manuel Gonçalves Lourenço (Já actualizado) 

 


